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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

 
 

 Vitória da Conquista - BAHIAHABEAS CORPUS (307) - Processo nº 0603578-45.2018.6.05.0000 -

 

[Habeas Corpus, Habeas Corpus - Liberatório, Garantias Processuais]

 

RELATOR: EDMILSON JATAHY FONSECA JUNIOR

 

PACIENTE: RODRIGO OLIVEIRA DA SILVA MOREIRA IMPETRANTE: MILTON JORDAO DE FREITAS
PINHEIRO GOMES, FABIANO VASCONCELOS SILVA DIAS, RAFAEL FONSECA TELES, ALOISIO FREIRE
SANTOS, JOSE MAURICIO VASCONCELOS COQUEIRO

 

Advogados do(a) PACIENTE: ALOISIO FREIRE SANTOS - BA39758, RAFAEL FONSECA TELES - BA29116, FABIANO
VASCONCELOS SILVA DIAS - BA22716, MILTON JORDAO DE FREITAS PINHEIRO GOMES - BA17939, JOSE
MAURICIO VASCONCELOS COQUEIRO - BA10439
Advogado do(a) IMPETRANTE:
 

AUTORIDADE COATORA: JUIZ DA 41ª ZONA ELEITORAL

 

Advogado do(a) AUTORIDADE COATORA:

 

DECISÃO

 

Cuidam os autos de Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado por Maurício Vasconcelos, Milton Jordão, Fabiano
Vasconcelos e Aloísio Freire, em favor de Rodrigo Oliveira da Silva Moreira, contra decisão proferida pela Juíza da 41ª
Zona Eleitoral, ora apontada como autoridade coatora, nos autos das Representações n.º 104-89.2018.6.05.0041 e
99-67.2017.6.05.0041, que, dentre outras medidas cautelares diversas da prisão, determinou o afastamento do paciente da
função de vereador, bem como proibiu seu acesso à Câmara de Vereadores daquele município.

Inicialmente, informam que o paciente foi eleito para sua primeira legislatura (2017-2020), sendo um dos investigados no
bojo do Inquérito Policial n.º 227/2017, em tramitação na Delegacia de Polícia Federal de Vitória da Conquista.
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Narram que o indiciamento do paciente deu-se por crimes praticados na campanha eleitoral do pleito de 2016, “
”.anteriores e todos alheios ao exercício do mandato, portanto

Aduzem os impetrantes que o paciente não utilizou do cargo conquistado nas urnas, nem fez uso da estrutura física e de
recursos financeiros da casa legislativa municipal para perpetrar os ilícitos que lhes são imputados.

Defendem que o afastamento do cargo de vereador, bem como a proibição de acessar a Câmara de Vereadores somente
poderia ter sido imposta caso os fatos imputados guardassem relação direta com o exercício do mandato, decorrendo, daí,
a ilegalidade do ato coator.

Justificam a impetração do presente  tendo em vista que o descumprimento da decisão judicial, que consideramwrit
ilegal, ensejaria a prisão preventiva do paciente.

Para além do quanto expendido, assevera que, sendo a cidadania um dos fundamentos da República (art. 1º, II, CF),
exercida pelo direito de voto, o exercício mandato outorgado pelo povo consiste em “ ”. Orespeito aos pilares do Estado
exercício da função eletiva “é direito líquido e certo de quem passou pelo crivo das urnas, pelo que, embora deva ter

”.controle, somente pode sofrer restrição por fatos realmente graves e que indiquem o seu desvirtuamento

Diz que “não há que se falar em restrição de função eletiva, com fundamento no art. 319, VI, do Código de Processo
Penal, se os fatos imputados não tenham se dado em razão do mandato como no caso vertente, sob pena de configurar

”.mera antecipação de pena

Assim, entendem que para que as limitações impostas não configurassem violação de seu direito de liberdade de
locomoção, teria a autoridade coatora que demonstrar a relação direta do o cargo com os ilícitos que são imputados ao
paciente, o que, segundo alegam, não ocorreu na espécie.

Com escoras nestes argumentos aduzem a presença do , ao passo que defende a presença do fumus boni iuris periculum in
 consubstanciada no “mora prejuízo que a aplicação de grave sanção imposta traz ao paciente, maculado na sua

honorabilidade profissional e pessoal, bem como o prejuízo à própria municipalidade, alijada da participação de
Vereador eleito pelo voto livre, soberano e popular, máximo considerando que os subsídios do Impetrante e de seus

”.assessores, por determinação da própria Autoridade Coatora (sic), continuam a serem pagos

Requer a concessão de ordem liminar para: a) suspender os efeitos da decisão proferida nos autos da Representação n.º
104-89.2018.6.05.0041, “tão somente no que diz respeito ao afastamento provisório da função de Vereador e proibição

”; bem como para b) suspender osde acesso à Câmara Municipal, reintegrando, pois, o Impetrante à função de Edil
efeitos das decisões de busca e apreensão, quebra de sigilo telemático e bloqueio de bens, impedindo que as provas
colhidas sejam utilizadas em eventual denúncia, até o julgamento final do Habeas Corpus.

Eis o relatório. Decido.

Conforme relatado, trata-se de Habeas Corpus impetrado contra decisão da juíza zonal que determinou, dentre outras
medidas cautelares diversas da prisão, o afastamento do impetrante das funções de vereador, bem como o proibiu de
acessar a Câmara de Vereadores de Vitória da Conquista.

De partida cumpre consignar que, conquanto os impetrantes asseverem que a insurgência restrinja-se ao afastamento do
impetrante da vereança, e da proibição de acessar à Câmara de Vereadores, observa-se que, na exordial, é inaugurado
tópico referente às cautelares de bloqueio de bens, quebra de sigilo telemático e busca e apreensão, com formulação de
pedido de tutela de urgência para suspender os efeitos das decisões que determinaram estas últimas medidas.

Com efeito, é fato que no bojo dos HC 112-66.2018.6.05.0018 (autos físicos) e HC n.º 0603357-78.2018.6.05.0000 (PJE)
concedi liminares determinando a suspensão das decisões que determinaram a quebra do sigilo telemático e bloqueio de
bens.

Ocorre que, após melhor analisar as questões processuais que gravitam em torno do caso concreto, entendo que o habeas
 revela-se a medida processual adequada para tutelar o direito de locomoção.corpus
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Neste sentido, as medidas que não coloquem em risco a liberdade de ir e vir do paciente, não podem ser objeto do writ
justamente porque não podem ser convertidas em prisão, nos termos do art. 312, parágrafo único, do CPP.

Neste sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

 

1. Habeas Corpus. 2. Cabimento. Proteção judicial efetiva. As medidas cautelares criminais
diversas da prisão são onerosas ao implicado e podem ser convertidas em prisão se

 descumpridas. É cabível a ação de habeas corpus contra coação ilegal decorrente da
.aplicação ou da execução de tais medidas. 3. Afastamento cautelar de funcionário público

Conselheiro de Tribunal de Contas. Excesso de prazo da medida. Há excesso de prazo no
afastamento cautelar de Conselheiro de Tribunal de Contas, por mais de dois anos, na
pendência da ação penal. 4. Ação conhecida por maioria. Ordem concedida.
(STF, , Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado emHC 147426
18/12/2017, Processo Eletrônico DJe-071 Divulg 12-04-2018 Public 13-04-2018)

 

No mesmo sentido: (STF, , Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma,HC 147303
julgado em 18/12/2017, Processo Eletrônico DJE-037 Divulg 26-02-2018 Public 27-02-2018)

 

Com efeito, a quebra do sigilo telemático, o bloqueio de bens e a busca e apreensão não constituem minimamente risco à
liberdade do paciente, razão pela qual o pedido quanto ao afastamento das referidas medidas não merece sequer

.ser conhecido

Noutro giro de argumentação, tem-se que os impetrantes aduzem a ilegalidade da decisão que determinou afastamento
, bem como a , como o 4ºdo paciente do cargo de vereador proibição de acesso a determinadas repartições públicas

CIRETRAN e a Câmara de Vereadores de Vitória da Conquista.

Conforme relatado, entendem que as medidas impostas revelam-se ilegais tendo em vista que não guardam relação direta
com os ilícitos que lhe são imputados, na medida em que se referem ao período da campanha eleitoral de 2016,
anteriores, portanto, ao exercício do mandato.

Destarte, da análise das alegações dos impetrantes em cotejo com os documentos adunados aos autos, em especial a
decisão da magistrada (id. 159189), infere-se que foram impostas ao paciente as medidas cautelares com escoras no art.
319, II e VI, do Código de Processo Penal.

Dos documentos que dos autos constam, tem-se que em decisão datada de 18.06.2018, a autoridade coatora, conquanto
tenha deferido medidas cautelares diversas da prisão, indeferiu o requerimento de prisão preventiva do paciente, bem
como o imediato afastamento das funções públicas dos “servidores públicos e agentes políticos admitidos mediante

” (id. 159186, 159187 e159188).concurso público/eleição

Posteriormente, em representação protocolizada no Juízo da 41ª Zona em 10.08.2018 (id. 159195), a autoridade policial
reitera o pedido de “afastamento cautelar de função de Vereador Municipal ocupada por RODRIGO OLIVEIRA DA

”.SILVA MOREIRA

Para tanto, aduz que “alguns fatos novos, extremamente gravosos, chegaram ao conhecimento da Polícia Federal,
”.através de Inquérito Policial instaurado na Polícia Civil

Assim, passa a autoridade policial representante relatar que “as provas colhidas pela autoridade policial da Delegacia de
Repressão a Furtos e Roubos – RFR noticiam que RODRIGO, em conluio com o atual coordenador da 4ª CIRETAN,
JAVAN RODRIGUES, estariam se utilizando desta instituição para enriquecer ilicitamente e financiar campanhas

”.eleitorais, através do oferecimento de vantagens indevidas a terceiros
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Dentre os ilícitos atribuídos ao paciente, destaca-se a utilização de senhas de outros servidores da 4ª CIRETRAN, nos
finais de semana, para a aprovação de vistoria em veículos que estariam irregulares, o emplacamento de veículo (que
estaria sendo usado pelo paciente) em nome de “laranja”, extorsão praticada contra empresas responsáveis por vistorias
veiculares no município de Vitória da Conquista, além de ameaças perpetradas a terceiros por meio de policial militar.

Em seu  derradeiro (id. 159189) a magistrada assim  fundamentou o deferimento da reiteração do pedido dedecisum
afastamento do paciente do mandato eletivo:

 

Impende registrar que, conquanto indeferida, num primeiro momento, a medida de afastamento
das funções públicas exercidas pelos representados, indiscutível é que, aos fatos e documentos

, notadamente o relato de ameaça a Sérgio Emílio, perpetradoque instruem a representação
por meio do policial militar Meselemias, a serviço de Rodrigo Moreira, e os e-mails indicativos
de captação de sufrágio, mediante oferta de empregos no Conjunto Penal, se somam os novos

 (ameaça a Fernandofatos e provas documentais trazidos a lume pela autoridade policial
Alves de Sá, imputada a Rodrigo, que teria sido praticada por intermédio do PM Meselemias
de Jesus, o mesmo que, em nome de Rodrigo Moreira, teria ameaçado o sr. Sérgio Emílio;
ocorrência em que Fernando Alves de Sá, conduzindo uma moto, teria sido jogado contra o
meio fio, atingido pelo veículo [...] conduzido por JAVAN RODRIGUES DOS SANTOS [...];
notícias de diversos ilícitos praticados pelos representados, no âmbito da 4ª Ciretran, visando
ao enriquecimento ilícito e à captação de sufrágio, nas eleições de 2016, que se perpetuaram
no tempo, seja para garantir reeleição, seja para financiar campanhas de outros políticos;
recente notícia de exoneração, a pedido, de Javan Rodrigues, coordenador da 4ª Ciretran, para
iniciar campanha eleitoral), de modo a robustecer os indícios de que a permanência dos
representados no exercício de suas funções afigura-se temerária, por ensejar continuidade da

, os quais, buscando a eleição dos envolvidos, comprometem oprática dos indigitados atos
equilíbrio do pleito e maculam o processo democrático [...] (sic)”

 

Da análise da fundamentação, verifica-se que, conquanto graves os fatos que são imputados ao paciente, não se verifica a
relação entre o mandato de vereador e a prática dos ilícitos.

Com efeito, impende registrar que, antes de assumir a vereança, o paciente exerceu o cargo de Coordenador da 4ª
CIRETRAN de Vitória da Conquista, bem como a função de Diretor da CAAD (Coordenação de Atendimento e
Articulação das Unidades Descentralizadas), órgão vinculado ao DETRAN, responsável pelas unidades do CIRETRAN
no Estado da Bahia.

Neste contexto, dos elementos constantes dos autos, não se revela possível concluir que a suposta prática dos ilícitos
decorra do exercício do mandato de vereador.

Os fatos novos trazidos pela autoridade policial não decorrem do objeto da investigação da Operação Condutieri, que
apura a suposta compra de votos (art. 299, do Código Eleitoral). Rememore-se que o objeto da investigação teve início
com a suposta compra de votos (art. 299, do Código Eleitoral), o que macularia o mandato conquistado nas urnas. Ocorre
que o afastamento do mandato sem a demonstração da relação entre os ilícitos e o exercício da vereança consubstanciaria
em antecipação da culpa, o que não é admitido em nosso ordenamento, denotando prejuízo irreparável ao investigado.

Com efeito, o STJ tem perfilhado entendimento no sentido de que o afastamento do mandato eletivo, conquistada por
meio do sufrágio, deve encontrar escoras na relação existente entre o desempenho do mandato de vereador e as práticas
delituosas que serviram de fundamento para o referido afastamento. Neste sentido:

 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PECULATO, CORRUPÇÃO PASSIVA,
LAVAGEM DE CAPITAIS, FRAUDE EM LICITAÇÃO, FORMAÇÃO DE CARTEL, DISPENSA
INDEVIDA DE PROCESSO LICITATÓRIO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
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MEDIDA CAUTELAR DE AFASTAMENTO DAS FUNÇÕES PÚBLICAS DE
 E PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL/RN. HABEASVEREADOR

CORPUS. VIA ADEQUADA, NO CASO. IMPOSIÇÃO CUMULATIVA DE PROIBIÇÃO DE
. ADI N. 5526/DF.ACESSO ÀS DEPENDÊNCIAS DO PARLAMENTO MUNICIPAL

PARLAMENTARES MUNICIPAIS. NÃO INCIDÊNCIA. ARTIGO 319, VI, DO CPP. NEXO
FUNCIONAL ENTRE O DELITO E A ATIVIDADE DESENVOLVIDA. NECESSIDADE.

. FUNDAMENTAÇÃONÃO DEMONSTRAÇÃO QUANTO AO MANDATO DE VEREADOR
QUANTO À FUNÇÃO DE PRESIDENTE DA CÂMARA. AFASTAMENTO DA FUNÇÃO.
IMPRESCINDIBILIDADE. PRAZO DE DURAÇÃO DA CAUTELAR. DIFERENCIAÇÃO
REALIZADA PELO MAGISTRADO IMOTIVADAMENTE. IN DUBIO PRO REO. MENOR
PRAZO ESTABELECIDO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (...)5. As medidas

 do Código de Processo Penal , tal qual a prisãocautelares previstas no artigo 319 exigem
 preventiva, a demonstração concreta do fumus comissi delicti e a presença de uma das

hipótese previstas no artigo 312 do CPP, não constituindo efeito automático da infração
penal.

 fumus comissi delicti 6. No caso, o restou assentado na existência de elementos probatórios a
indicar que o recorrente integra suposta organização criminosa formada por empresas
pernambucanas com atuação no estado do Rio Grande do Norte, as quais, mediante a
formação de cartel, pagamentos de propinas a servidores públicos da SEMSUR, fraudes e
dispensa a processos licitatórios, causaram prejuízos aos cofres públicos em cifras milionárias,
existindo indícios de que as práticas perdurariam até o início deste ano.
7. A medida cautelar de afastamento das funções públicas prevista no artigo 319, VI, do CPP,
exige a demonstração cumulativa do nexo funcional entre o delito praticado e a atividade
funcional desenvolvida pelo agente e sua imprescindibilidade para evitar a continuidade da
utilização indevida do cargo/emprego/mandato pelo autor para a consecução de seus
objetivos espúrios em usurpação aos interesses públicos inerentes à função.

8. Ante a ausência de demonstração concreta da forma pela qual o exercício do mandato de
vereador, por si só, teria exercido sobre a continuidade do domínio de fato sobre a Secretaria
da SEMSUR pelo recorrente, de rigor a revogação desta medida, sob pena de violação da
necessidade de fundamentação das decisões judiciais, não podendo, o nexo funcional ser
presumido pelo mero contato que, eventualmente, possa este ter com o atual presidente da
Câmara Municipal ou chefe do Poder Executivo Municipal.
9. Independentemente da moralidade ou imoralidade na continuidade do exercício do cargo
de vereador pelo recorrente atualmente processado por crimes contra a Administração
Pública e organização criminosa, certo é que o papel do Poder Judiciário é fazer observar e
cumprir as disposições constantes do ordenamento jurídico, não sendo legitimado a atrair,
para si, responsabilidades de decisões políticas inerentes ao exercício do sufrágio.

10. No caso dos autos, restou, concretamente, demonstrada a necessidade de afastamento
cautelar do recorrente apenas quanto ao exercício das funções de Presidente da Câmara
Municipal, já que os elementos colacionados aos autos, bem como as afirmações constantes
das decisões recorridas, demonstram que, por vezes, a despeito de ter se afastado da
titularidade da SEMSUR em abril de 2015 para reassumir o mandato de vereador e Presidente
da Câmara Municipal, o recorrente se valia do prestígio inerente à função de Presidente para
continuar, de fato, com amplo controle político-administrativo sobre a SEMSUR, razão pela
qual resta esta cautelar, no ponto, mantida.

11. A imposição das medidas cautelares previstas no artigo 319, VI, do CPP, não estão sujeitas
a prazo definido, todavia, sua duração deve observância aos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade, os quais são observados a partir do momento em que estabelecido o período de
afastamento das funções públicas e a demonstração concreta acerca de sua necessidade por
aquele período para a consecução dos objetivos almejados por sua imposição.

12. O prazo de afastamento cautelar das funções de Presidente da Câmara Municipal fora
estabelecido de forma diferenciada pelo Magistrado conforme houvesse ou não o oferecimento
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de denúncia, sem, contudo, indicar as razões fáticas que justificassem a adoção deste fator de
discriminação. Assim, pela máxima in dubio pro reo deve ser mantido, por ora, o afastamento
cautelar das funções de Presidente da Câmara Municipal pelo menor prazo fixado pelo
Magistrado sem prejuízo, conforme disposição do artigo 316 do CPP, de sua revogação ou
prorrogação.

13. Recurso ordinário parcialmente provido para revogar a decisão que determinou o
afastamento cautelar das funções de vereador do recorrente, com o seu imediato retorno às
atividades parlamentares da vereança, sem prejuízo de nova decretação acaso devidamente
fundamentado (em relação ao mandato de parlamentar em si), bem como definir que o prazo
de afastamento da função de Presidente da Câmara Municipal perdure até 22/11/2017, sem
prejuízo de sua revogação ou prorrogação pelo Magistrado de primeiro grau conforme
verificação de sua imprescindibilidade para a instrução criminal, aplicação da lei penal e
garantia da ordem pública.
(STJ, RHC 88.804/RN, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017)

  

Por fim, não se descura que a Autoridade Policial, faz referência na representação a Aleksandro Sousa Moreira,
atualmente assessor parlamentar do paciente, como integrante da empreitada criminosa.

Ocorre que não há elementos que permitam concluir a participação do assessor parlamentar nos ilícitos imputados a
Rodrigo Moreira, de modo a revelar eventual uso do cargo de vereador e da estrutura da Câmara de Vereadores para a
prática de crimes no âmbito da 4ª CIRETRAN, tanto que a própria autoridade coatora não fundamenta sua decisão nesta
circunstância.

Neste contexto, pelos fundamentos acima delineados, não conheço do pedido para suspender a decisão que determinou o
afastamento do sigilo telemático, bloqueio de bens e busca e apreensão, por inadequação da via eleita, e na parte
conhecida, qual seja, pedido para suspender a decisão que determinou o afastamento do paciente do cargo de vereador e
proibição de acessar repartições públicas, concedo parcialmente a ordem requestada para, revogando a decisão neste
ponto, permitindo tão-somente o retorno do paciente ao exercício do cargo de vereador, bem como o acesso às
dependências da Câmara de Vereadores.

Publique-se. Intime-se.

Salvador, 22 de outubro de 2018.

 

Desembargador JATAHY JUNIOR
Relator
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